
 

 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

 

ANEXO II - DO EDITAL 

DO OBJETO E DEMAIS ASPECTOS RELACIONADOS 

 

1.   DO OBJETO 

 

1.1. Aquisição de Aparelho de Raios-X Digital Fixo, Aparelho de Raios-X Digital Portátil 

e um Sistema de Digitalização de imagens de Raios-X – CR para uso no Hospital 

Municipal Padre Germano Lauck, os quais serão utilizados pela Fundação durante a 

pandemia do COVID-19 e após serão utilizados pela Secretaria Municipal da Saúde, 

nos equipamentos do Município. 

 

2.  DO RECEBIMENTO: 

 

2.1. O bem ou prestação de serviço deverá ser executado em conformidade com a 

Nota de Empenho e os termos do edital. 

 

2.2. A entrega do bem ou da prestação do serviço deverá ser efetuada sempre que 

solicitada, e não serão tolerados atrasos sem justificativa prévia. 

 

2.3. Todos os bens fornecidos ou serviços prestados serão conferidos no momento da 

entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às 

especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou 

adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

 

2.4. O(s) bem (ens) ou serviço(s) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) 

acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) distintas, ou seja, de acordo com a Nota de 

Empenho, constando o número, o bem ou serviço, o valor unitário, a quantidade, o 

valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais. 
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2.5. O recebimento do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser 

responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei nº 13.979/2020 e  8.666/93 

e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do 

prazo de validade, do objeto fornecido. 

 

3.  DO PAGAMENTO: 

 

3.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente brasileira até  20 (dias) dia após a 

mediante apresentação de nota fiscal, devidamente certificada pelo órgão requisitante, 

à Secretaria Municipal da Fazenda, cumpridas as obrigações contratuais dispostas 

neste instrumento e no edital do Pregão Eletrônico n°        /2020. 

 

3.1.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado 

não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

        I = 

(TX) 

 

 

I = (6/100) 

       365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

3.2. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao 

fornecedor/prestador, para retificação ou substituição, sendo que os trâmites para o 

pagamento reiniciarão a partir da data de sua reapresentação. 
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3.3. Para o recebimento do pagamento devidos a empresa deverá apresentar à 

Secretaria Municipal da Fazenda, os seguintes documentos para comprovação 

da regularidade fiscal: 

 

3.3.1. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, 

emitida conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 02/10/2014. 

 

3.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais para participar de licitação junto a 

órgãos públicos, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede 

da proponente; 

 

3.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente; 

 

3.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

 

3.3.5. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 

trabalhistas instituídos por lei. 

 

 

 

 

Eliane Dávilla Sávio 

Secretária Municipal da Administração. 
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ANEXO III 

 

1.  DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

1.1.  O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O 

Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

 1.2. A proposta de preços inicial deverá ser digitada no site www.licitacoes-e.com.br, 

para análise e terá que conter: 

 

I- Conter as condições de pagamento em conformidade com o edital, a não 

especificação significa que a licitante concorda com os termos do edital; 

 

II-  Prazo de validade da proposta: 60 dias, a não especificação significa que a licitante 

concorda com os termos do edital; 

 

III- Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos 

deste edital, que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha 

preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, preços simbólicos ou irrisórios.  

 

IV-  É vedada a identificação do licitante antes do término da fase competitiva. 

 

1.3.  Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 

adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que 

venha expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei. 

 

1.4. Os tributos, emolumentos, freta, carga e descarga, contribuições sociais, fiscais e 

parafiscais que sejam devidos em decorrência direta ou indireta do objeto da licitação, 

serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma 

Tributária. 
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1.5. O licitante declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os 

custos, emolumentos, encargos, inclusive sociais, contribuições fiscais e parafiscais, 

bem como os tributos incidentes sobre a compra dos materiais, não cabendo quaisquer 

reivindicações devidas a erros nessa avaliação. 

 

2. DA HABILITAÇÃO 

 

2.1.  A licitante com a proposta classificada em primeiro lugar, deverá encaminhar a 

seguinte documentação: 

 

2.1.1. Para habilitação jurídica e regularidade fiscal: 

 

I.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (última alteração ou a consolidação) em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e 

acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 

atuais administradores.  

 

II. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. 

 

III.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país. 

 

IV. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme IN SLTI/MPOG 

Nº 02, de 16 de setembro de 2009, de acordo com o Modelo III. 

 

V. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;  

 

VI. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (alvará), 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 
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VII. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

 

VIII. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, 

emitida conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 02/10/2014. 

 

IX. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente; 

 

X. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, demonstrando a situação regular 

no cumprimento dos encargos trabalhistas instituídos por lei; 

 

XI. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela Secretaria de 

Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente; 

 

 XII. Declaração conjunta que versa sobre recebimento do edital, superveniência de 

fatos impeditivos da habilitação, Proibição do Trabalho de Menores e de Relação de 

emprego com servidores; conforme Modelo II. 

 

XIII. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 

(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da 

presente licitação; 

 

a) Havendo dúvidas quanto a regularidade ou inconsistências dos atestados, o 

Pregoeiro realizará diligência para verificação destes, ou exigir outros documentos para 
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comprovação (Contrato de Prestação de Serviços e/ou Nota Fiscal), na forma prevista 

no artigo 43, §3º da Lei 8.666/93.  

 

b) Se apurado irregularidade na apresentação de qualquer documento apresentado na 

licitação, poderá ensejar a aplicação da penalidade prevista no artigo 90 da Lei 

8.666/93, e o envio da documentação da licitante ao Ministério Público, para as 

providências que julgarem necessárias. 

 

 XIV. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

Distribuidor Judicial competente da sede da licitante, com validade de 90 dias. 

 

 XV. Tratando-se de microempresa e empresa de pequeno porte, tendo em vista o 

tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá 

apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial, conforme consta no art. 8º da 

Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, acompanhada da declaração de que se 

enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º, da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. O Modelo I da Declaração 

encontra-se no Edital.  

 

 3.  ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

• 3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

www.licitacoes-e.com.br, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta de preço  com a descrição do objeto e marca 

ofertada, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação; 

 

3.2. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital; 

 



 

 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

3.3. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 01 (uma) hora, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico ou no email: juliana.jpm@pmfi.pr.gov.br. 

 

3.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação e Proposta de 

preços exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

 

3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

3.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances; 

 

4.  CONSIDERAÇÕES SOBRE A DOCUMENTAÇÃO 

 

 4.1. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, estes estarão 

imediatamente inabilitados no presente processo licitatório, além de sofrerem as 

penalidades previstas no edital e na legislação pertinente. 

 

4.2.  Caso os documentos referidos nos itens 2 e 3 deste Anexo não mencionem o 

prazo de validade, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua 

emissão. 

 

4.3.  Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar 

em nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos 

os estabelecimentos da empresa. 
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4.4.  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

 

4.5. Havendo alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal e trabalhista da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis para a regularização da documentação, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, deverá encaminhá-los, em formato digital, via sistema 

www.licitacoes-e.com.br, sob pena de decair do direito à contratação.  

 

4.6. Ultrapassado o prazo previsto no subitem 4.5, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista na 

Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar o licitante 

remanescente, na ordem de classificação para a assinatura do contrato ou revogar a 

licitação. 

 

 

 

 

 

 

Eliane Dávilla Sávio 

Secretária Municipal da Administração. 
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MODELO I 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº  123/06 

 

A 

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 

Diretoria de Licitações e Contrato 

Pregão Eletrônico nº           /2020. 

 

 A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ 

n°____________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

no________________ e do CPF no __________________, declara, que se enquadra 

na condição de Microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) constituídas 

na forma da Lei Complementar nº. 123, DE 14/12/2006. 

Declara, ainda que não apresenta nenhuma das restrições do regime diferenciado e 

favorecido, dispostas no art. 3º, § 4º, da referida Lei, comprometendo-se a informar a 

Administração caso perca essa qualificação 

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

Local, ____ de _____________ 2020. 

 

 

_______________________________ 

Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 

___________________________ 

Contador: 

Registro no CRC 
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MODELO II 

 

  DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

À 

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 

Diretoria de Licitações e Contratos 

Pregão Eletrônico nº        /2020. 

 

Prezados Senhores: 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ n° 

________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)____________________, portador(a) do RG nº_____________ e do CPF nº. 

_______________, para fins do disposto no Edital de licitação em epigrafe, DECLARA, 

 

a) Que recebeu do licitador toda a documentação do Pregão Eletrônico 

supramencionada, relacionada no Edital em apreço e que tomou conhecimento de 

todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação; 

 

b) Que se sujeita às condições estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico em 

consideração e dos respectivos anexos e documentos, que acatará integralmente 

qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à habilitação apenas 

das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem 

integral possibilidade de executar os serviços e que inexistem fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos 

termos do Artigo 32, parágrafo 2, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

suas alterações. 
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c) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 anos, conforme disciplina do art. 7º, XXXIII da CF 88; 

 

d) Que não possui em seu quadro societário e nem como representante legal através de 

procuração, Servidor Público da Prefeitura de Foz do Iguaçu. 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

 

Local, ____ de _______________ 2020. 

 

 

 

____________________________________________ 

Nome e carimbo do Representante 

Legal da empresa 
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MODELO III 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

À  

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 

Diretoria de Licitações e Contratos 

 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº        /2020 - PMFI 

 

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual  – EPI,  em quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, visando a prevenção e 

combate ao COVID-19. 

 

 (Identificação completa do representante da licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado 

Licitante, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº        /2020, declara, 

sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação, foi elaborada de 

maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da Licitação, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente 

Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da Licitação quanto a participar ou não 

da referida licitação; 



 

 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato da Licitação antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu antes da abertura 

oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

Local, ____ de _____________ de 2020. 

 

 

 

 

________________________________ 

Nome e carimbo do representante 

Legal da empresa 
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MODELO IV 

PROPOSTA COMERCIAL 

           (em papel personalizado da empresa) 

 

 

Razão Social: _________________________________CNPJ/MF: 

_______________________ IE_____________________ 

Endereço:_____________________________________________________________

_________ 

Tel/Fax: ______________CEP: _____________________ Cidade: 

___________________UF:___ 

E-mail_____________________________________________________ 

 

Banco..............    Agência Bancaria ...............   Conta Corrente nº ..................... 

 

A 

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 

Diretoria de Licitações e Contrato 

Pregão Eletrônico nº         /2020 

 

 Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o 

fornecimento do objeto, conforme abaixo:    

Item Descrição Und. 

Marca 

do 

Produto 

Preço 

Unitário 

R$ 

Valor  Total   

R$ 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TOTAL GERAL R$ 
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                          Condições de Pagamento:                                      

 

Prazo de Entrega: até 20 (dias) dias após o recebimento da nota de empenho. 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

 

Declaramos de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, frete 

e carga e descarga, impostos de quaisquer natureza, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente 

licitação. 

 

 

Local, ____de____________________ de 2020. 

 

         

         Atenciosamente 

 

 

                                                                         

__________________________________ 

                                                                    Representante Legal da Proponente 

                                                                                  Nome.:RG.: CPF.: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO  

 

O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede à Praça Getúlio Vargas, Centro, nº 280, inscrita sob o 

CNPJ/MF nº 76.206.606/0001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Srº 

Francisco Lacerda Brasileiro, a seguir denominado CONTRATANTE e, de outro lado, 

_____________________________, pessoa jurídica, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

_________________, com sede à __________________, CEP – 

__________________, nesta cidade, neste ato representada pelo Sr. 

__________________________ brasileiro, separado judicialmente, portador da Cédula 

de Identidade. n.º _______________________ e do CPF n.º 

________________________, residente e domiciliado nesta cidade, a seguir  

denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratada o constante nas cláusulas 

a seguir enumeradas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

    

 O objeto do presente contrato é de: ..........................., de acordo com 

quantidade e especificações constantes no Termo de Referencia – Anexo I do Edital 

do Pregão Eletrônico nº ..../2020.  

    

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO 

 

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes 

documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatório, 

edital de Pregão Eletrônico nº ..../2020, com todos os seus anexos, especificações, 

proposta da proponente vencedora, parecer de julgamento e legislação pertinente à 

espécie. 

 

Parágrafo Primeiro 
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Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer 

modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações no objeto, especificações, 

prazos ou normas gerais de serviços do CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Segundo 

 

A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena 

ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, 

sujeitando-se às normas da Lei 8.666/93 e a totalidade das cláusulas contratuais aqui 

estabelecidas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto no 

valor de R$ .... (................................................), daqui por diante denominado “Valor 

Contratual”, que serão empenhados à conta da dotação: 

Dotação Recursos 

15.06.15.451.0640.2143.339030.1505  Royalties Tratado de Itaipu Binacional 

15.06.15.451.0640.2143.449030.1505  Royalties Tratado de Itaipu Binacional 

15.07.15.451.0640.2169.339030.1505  Royalties Tratado de Itaipu Binacional 

15.07.15.451.0640.2169.449030.1505  Royalties Tratado de Itaipu Binacional 

 

 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

a) O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega, mediante 

apresentação de nota fiscal, devidamente certificada pelo órgão requisitante, vedada a 

antecipação do pagamento. 
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b) A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao 

fornecedor/prestador, para retificação ou substituição, sendo que os trâmites para o 

pagamento reiniciarão a partir da data de sua reapresentação. 

 

b.1.) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 

tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

        I = 

(TX) 

 

 

I = (6/100) 

       365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

c) Para o recebimento dos pagamentos devidos, a empresa deverá apresentar à 

Secretaria Municipal da Fazenda, os seguintes documentos para comprovação da 

regularidade fiscal: 

 

c1) Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, 

emitida conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 02/10/2014. 

 

c2) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais para participar de licitação junto a 

órgãos públicos, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede 

da proponente; 
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c3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente; 

 

c4) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

 

c5) Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 

trabalhistas instituídos por lei. 

                        Parágrafo Primeiro 

 

           O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na 

proposta, sob pena de não ser efetuado o pagamento. 

 

 

 

 

 

Parágrafo Segundo 

 

           Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que tenha sido imposta à CONTRATADA pelo CONTRATANTE, 

em decorrência de penalidade ou inadimplência. Nos termos da legislação vigente. 

 

 CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO 

 

           O presente contrato terá duração de 12 (meses) dias, contados a partir da data 

de sua assinatura e recebimento da nota de empenho.  

 

 CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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            A CONTRATADA obriga-se: a) a empresa deverá entregar da estufa, em 

conformidade com os requisitos do Anexo I - Termo de Referência e os anexos 

do edital, sob condições de devolução, mesmo após o recebimento, com custas por 

conta da contratada. Ainda, poderá acarretar as penalidades previstas na Lei de 

Licitações; b) informar ao Município, no ato da entrega, a assistência técnica 

autorizada mais próxima. 

 

Parágrafo Primeiro 

 

           Os documentos exigidos neste contrato deverão ser apresentados no original, 

em cópia autenticada por cartório ou por publicação em órgão da imprensa oficial. A 

autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, por 

funcionário do CONTRATANTE devidamente identificado. 

 

Parágrafo Segundo 

 

            Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer 

documentos solicitados nesta cláusula deverá comprovar esta condição por meio de 

certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor, na forma exigida no 

parágrafo primeiro. 

 

Parágrafo Terceiro 

 

            A CONTRATADA estará dispensada de apresentar os documentos de que trata 

esta cláusula, caso seja possível, ao CONTRATANTE, verificar a regularidade da 

situação da CONTRATADA por meio de consulta on-line. 

 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

            Serão designados os seguintes profissionais para fiscalização e gestão do 

objeto contratual: 
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• Gestor do Contrato: Arq. Luis Cezar Furlan 

• Fiscal  do Contrato: Eng. Anderson Maciel Freire 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

 

            A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa 

física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

             O CONTRATADO deve e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos 

desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato; 

 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato. 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 

o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste 

Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 

sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 

financiado pelo organismo. 

 

Considerando os propósitos das cláusulas acima, o CONTRATADO, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 

contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

 À CONTRATADA serão aplicadas multas pelo CONTRATANTE a serem 

apuradas na forma a saber: (a) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) 

ao dia, sobre o valor da parcela recebida por dia de atraso, limitando a 90 

(noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para abertura de 

Processo Administrativo; (b) multa compensatória, em caso de inadimplência 

parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida;  (c) multa 
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compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato; (d) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, 

pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas 

seguintes hipóteses: (d.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado 

adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo  estabelecido pela Administração; (d.2)  não mantiver sua 

proposta; (d.3)  abandonar a execução do contrato; (d.4)  incorrer em inexecução 

contratual; (f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Publica Municipal, pelo que o Prefeito Municipal determinar, até 

no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses: (f.1)  fizer declaração 

falsa na fase de habilitação; (f.2)   apresentar documento falso; (f.3) frustrar ou 

fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

procedimento; (f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de 

violência, grave ameaça , fraude ou  oferecimento de vantagens de qualquer tipo; 

ou (f.5)  agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento 

especifico; (f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por 

meios dolosos, fraude  fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; (f.7) 

demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 

virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 

(f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, 

na forma da Lei (g) as penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e 

Declaração de Inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com as 

penalidades de multa, facultada a defesa previa do CONTRATADO.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

 

Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA 

que terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a 

importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO DO PRODUTO 
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             Obriga-se a CONTRATADA a efetuar a entrega do produto no prazo de 05 

(cinco) dias, após a solicitação emitida pela Diretoria de Manutenção Viária, com 

entrega mínima de 500 (quinhentos) sacos, contados a partir da formalização do 

contrato e recebimento da nota de emprenho. 

 

Parágrafo Primeiro 

 

Por ocasião da entrega, caso seja detectado que o produto não atende às 

especificações do objeto licitado e proposto, poderá o CONTRATANTE rejeitá-lo, 

obrigando-se a CONTRATADA a providenciar a substituição do bem não aceito no 

prazo de 15 dias, garantindo-se ao CONTRATANTE as faculdades previstas no Código 

de Defesa do Consumidor. 

 

Parágrafo Segundo 

 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, 

de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos aos fornecimentos contratados, 

deverá esta comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, para que, a contratante tome as providências cabíveis, inclusive no que diz 

respeito à aceitação ou não do alegado. 

Parágrafo Terceiro 

 

Enquanto perdurar o impedimento a CONTRATANTE se reserva o direito de 

contratar o produto com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições desta 

licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, 

pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA 

     

A CONTRATDA deverá dar plena garantia da qualidade do material, e que este 

após a entrega, possua a garantia mínima de 12 (doze) meses, imputando-lhe os ônus 

decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega em desconformidade com o 
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especificado no Termo de referencia/proposta caso não seja possível a troca imediata, 

tudo a encargo da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Primeiro 

 

A aceitação do bem inspecionado não isenta a CONTRATADA da 

responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia do bem. 

 

Parágrafo Segundo 

 

O produto entregue em desacordo com as características, especificações, 

validade e/ou com as quantidades do edital, verificadas no ato de seu recebimento, 

deverá ser substituído ou complementado. Nestes casos, o prazo para reposição e/ou 

substituição e/ou complementação será determinado pela contratante e sua 

inobservância implicará a aplicação das penalidades previstas no edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INEXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à 

CONTRATADA, as seguintes sanções: 

 

I. Advertência; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório; 

III. Impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

 

A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA 

caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: (a) quando a 

CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida; (b) quando a 

CONTRATADA transferir no todo ou em parte, o Contrato sem a prévia anuência da 

CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Primeiro 

 

A rescisão do contrato na mesma forma prevista no caput, ocorrerá nas seguintes 

hipóteses:  

 

I. Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93. 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

III. Judicial, nos termos da legislação; 

 

Parágrafo Segundo 

 

A rescisão de que trata o inciso I do parágrafo 1º, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei 8.666/93, acarretará as seguintes conseqüências: 

I. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

II. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 

pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua 

continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

III. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e 

dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 
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IV. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração. 

 

Parágrafo Terceiro 

 

Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA se obriga, expressamente, 

como ora o faz, a entregar o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não 

criando dificuldades de qualquer natureza. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes 

cláusulas contratuais, serão resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo 

com a legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 

termo, perante o Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, não obstante 

qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a 

manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial 

e outras medidas em direito permitidas. 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas vias de igual 

teor, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Foz do Iguaçu-PR, .... de ........... de 2020. 

                                                                                 

 Francisco Lacerda Brasileiro 

Prefeito Municipal 

 

Contratado 

 


